
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.342 - RJ (2020/0086911-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JORGELLINA RODRIGUES ADELL 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE  - RJ104771 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO PELA ASSOCIAÇÃO DE 
OFICIAIS MILITARES ESTADUAIS DO RIO DE JANEIRO - AME/RJ. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PENSIONISTA DE INATIVO NÃO 
PERTENCENTE AO CÍRCULO DE OFICIAIS. ILEGITIMIDADE. 
ACÓRDÃO COM BASE EM LEGISLAÇÃO LOCAL. LEI ESTADUAL 
443/1981. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA REEXAME DOS 
ASPECTOS FÁTICOS DA CAUSA. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF.
1. Não se configura a aduzida ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos apresentados e com a 
interpretação dos regramentos legais que entendeu aplicáveis, demonstrando as 
razões de seu convencimento.
2. Com efeito, a jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de não ser 
exigível a apresentação de autorização dos associados nem de lista nominal dos 
representados para impetração de Mandado de Segurança Coletivo pela 
associação. Configurada hipótese de substituição processual, os efeitos da 
decisão proferida beneficiam todos os associados.
3. Contudo, na hipótese em exame, Tribunal de origem afastou a legitimidade da 
exequente, com fundamento em direito local (Estatuto dos Policiais Militares do 

Estado do Rio de Janeiro – Lei Estadual 443/1981), o que não se revela possível 
na via eleita, conforme a Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
Recurso Extraordinário." 
4. Destaco ainda que rever o entendimento do Tribunal de origem a fim de 
modificar a graduação do instituidor da pensão, ou mesmo o âmbito de 
representação da AME/RJ, demandaria reexame da matéria fático-probatória, 
procedimento vedado em Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Por fim, ressalta-se que a tese apresentada no Recurso Especial – segundo a 
qual o título judicial formado no Mandado de Segurança Coletivo, após a decisão 

proferida pelo STJ nos EREsp 1.121.981/RJ, teria assegurado o direito à verba 
reclamada a todos os servidores do antigo Distrito Federal, e não apenas aos 

oficiais da mencionada associação – igualmente encontra óbice na Súmula 7/STJ, 
pois necessário aferir os limites subjetivos da coisa julgada, inviável em Recurso 
Especial.
6. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do Recurso Especial, 
somente com relação à preliminar de violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Documento: 1955358 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2020 Página  1 de 5



 
 

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 16 de junho de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.342 - RJ (2020/0086911-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JORGELLINA RODRIGUES ADELL 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE  - RJ104771 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo contra decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF/1988), no 

qual se impugna acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. PENSIONISTA DE PRAÇA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCEDER VANTAGEM PECUNIÁRIA A 
TÍTULO DE ISONOMIA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. O entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
Recurso Extraordinário n° 612.043/PR não se aplica em relação ao mandado de 
segurança coletivo, porque a impetração coletiva tem base jurídica no art. 5°, 
LXX, da CF/88, que não exige autorização prévia, individual ou coletiva, dos 
associados, conforme entendimento sedimentado no Enunciado n° 629 da Súmula 
da Suprema Corte, e nos termos específicos do art. 21 da Lei n° 12.016/2009.

2. Contudo, da instrução dos autos, verifica-se que a apelante não 
é pensionista de oficial da Polícia Militar do antigo Distrito Federal, mas sim de 
praça na graduação de Terceiro Sargento, não pertencente, portanto, à categoria 
processualmente substituída pela parte impetrante, razão pela qual não possui 
legitimidade ativa para promover a presente execução individual.

3. Deve ser prestigiada a sentença recorrida.
4. Apelação conhecida e desprovida.

Os Embargos de Declaração opostos foram desprovidos.

A parte recorrente, nas razões do apelo especial, alega violação dos arts. 467 a 

469, 489, § 1º, IV, 475-G, 502, 506, 508, 509, § 4º, 1.008 e 1.022, II, do Código de 

Processo Civil, e 22 da Lei 12.016/2009. 

Sustenta, em suma:

(...), a coisa julgada no mandado de segurança coletivo, formada 
em sede de decisão de embargos de divergência no STJ, abrangeu todos os 
servidores do DF, ativos, inativos e pensionistas, sem distinção de patente, e, 
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dessa forma, não se pode alterar tal decisão já sob o manto da coisa julgada em 
sede de liquidação, veiculando temas que deveriam ter sido tratados quando da 
tramitação da fase de conhecimento (fl. 623, e-STJ)

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso.

Contrarrazões às fls. 630-636, e-STJ.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.342 - RJ (2020/0086911-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JORGELLINA RODRIGUES ADELL 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE  - RJ104771 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO PELA ASSOCIAÇÃO DE 
OFICIAIS MILITARES ESTADUAIS DO RIO DE JANEIRO - AME/RJ. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PENSIONISTA DE INATIVO NÃO 
PERTENCENTE AO CÍRCULO DE OFICIAIS. ILEGITIMIDADE. 
ACÓRDÃO COM BASE EM LEGISLAÇÃO LOCAL. LEI ESTADUAL 
443/1981. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA REEXAME DOS 
ASPECTOS FÁTICOS DA CAUSA. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF.
1. Não se configura a aduzida ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos apresentados e com a 
interpretação dos regramentos legais que entendeu aplicáveis, demonstrando as 
razões de seu convencimento.
2. Com efeito, a jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de não ser 
exigível a apresentação de autorização dos associados nem de lista nominal dos 
representados para impetração de Mandado de Segurança Coletivo pela 
associação. Configurada hipótese de substituição processual, os efeitos da 
decisão proferida beneficiam todos os associados.
3. Contudo, na hipótese em exame, Tribunal de origem afastou a legitimidade da 
exequente, com fundamento em direito local (Estatuto dos Policiais Militares do 

Estado do Rio de Janeiro – Lei Estadual 443/1981), o que não se revela possível 
na via eleita, conforme a Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
Recurso Extraordinário."
4. Destaco ainda que rever o entendimento do Tribunal de origem a fim de 
modificar a graduação do instituidor da pensão, ou mesmo o âmbito de 
representação da AME/RJ, demandaria reexame da matéria fático-probatória, 
procedimento vedado em Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Por fim, ressalta-se que a tese apresentada no Recurso Especial – segundo a 
qual o título judicial formado no Mandado de Segurança Coletivo, após a decisão 
proferida pelo STJ nos EREsp 1.121.981/RJ, teria assegurado o direito a verba 
reclamada a todos os servidores do antigo Distrito Federal, e não apenas aos 

oficiais da mencionada associação – igualmente encontra óbice na Súmula 7/STJ, 
pois necessário aferir os limites subjetivos da coisa julgada, inviável em Recurso 
Especial.
6. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do Recurso Especial, 
somente com relação à preliminar de violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25 de maio de 2020.   

Inicialmente, afasto a apontada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. 

Ora, não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes 

de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a demanda de forma 

clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o decisum.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

Ademais, não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 

com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

No mais, a jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de não ser exigível a 

apresentação de autorização dos associados nem de lista nominal dos representados para 

impetração de Mandado de Segurança Coletivo pela associação. Configurada hipótese de 

substituição processual, os efeitos da decisão proferida beneficiam todos os associados.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR 
ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL.

I - Recurso especial com origem em embargos ajuizados pela 
União contra a execução individual de sentença proferida em mandado de 
segurança coletivo impetrado pela Associação de Oficiais Militares Estaduais do 
Rio de Janeiro contra a União, que reconheceu aos associados o direito à 
Vantagem Pecuniária Especial (VPE), criada pela Lei n. 11.134/2005.

II - Execução promovida por pensionista de militar do antigo 
Distrito Federal que não figurava na relação de filiados à associação impetrante, 
razão pela qual foi declarada parte ilegítima.

III - Afasta-se a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a 
fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao 
conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes 

precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet 9.942/RS, Rel. Ministro Benedito 
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Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no 
AgInt no REsp 1.611.355/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp 955.180/RJ, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 
20/2/2017; AgRg no REsp 1.374.797/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 10/9/2014.

IV - Os efeitos da decisão proferida em mandado de segurança 
coletivo, para alcançar os associados cuja situação jurídica seja idêntica àquela 
objeto da impetração, não exige a comprovação de filiação à associação 
impetrante. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.775.204/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/5/2019, DJe 19/6/2019; AgInt no 
AREsp 1.377.063/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 16/5/2019, DJe 21/5/2019; REsp 1.793.003/RJ, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 29/5/2019; AgInt no REsp 
1.447.834/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 

em 11/12/2018, DJe 4/2/2019; AgInt no AREsp 1.307.723/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 6/12/2018, DJe 13/12/2018.

V - Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial e 
afastar a ilegitimidade.

(AREsp 1462605/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado

em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Contudo, na hipótese eme exame, Tribunal de origem afastou a legitimidade da 

exequente, sob os seguintes fundamentos:

Ora, a Lei 443, de 1° de julho de 1981, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Policiais Militares do Estado do Rio de Janeiro, estabelece os seguintes 
círculos e escalas hierárquicos:

"Art. 14 - Os círculos hierárquicos c a escala hierárquica na 
Policia Militar são fixados no Quadro e parágrafo seguintes:

(...)
Da instrução dos autos (fl. 64), verifica-se que a apelante não é 

pensionista de oficial da Polícia Militar do antigo Distrito Federal, mas sim de 
praça na graduação de Terceiro Sargento, não pertencente, portanto, à categoria 
processualmente substituída pela parte impetrante, razão pela qual não possui 
legitimidade ativa para promover a presente execução individual.

Nesse mesmo sentido observou o Juízo sentenciante. Confira-se: 
"Depreende-se dos autos (fl. 64) que o instituidor da pensão da autora ostenta a 
graduação de Terceiro Sargento do Corpo de Bombeiro Militar do antigo Distrito 
Federal (Rio de Janeiro), graduação esta que não se enquadra na condição de 
Oficial da Polícia Militar, representada pela Associação impetrante da ação 
principal" (fl. 141) (fls. 237-238, e-STJ).

Neste contexto, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 
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seria necessário interpretar normas de direito local (Estatuto dos Policiais Militares do Estado 

do Rio de Janeiro – Lei Estadual 443/1981), o que não se revela possível na via eleita, 

conforme a Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário."

Destaco ainda que rever o entendimento do Tribunal de origem a fim de 

modificar a graduação do instituidor da pensão, ou mesmo o âmbito de representação da 

AME/RJ, demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria fático-probatória, 

procedimento vedado Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Por fim, ressalta-se que a tese apresentada no Recurso Especial – segundo a 

qual o título judicial formado no Mandado de Segurança Coletivo, após a decisão proferida 

pelo STJ nos EREsp 1.121.981/RJ, teria assegurado o direito a verba reclamada a todos os 

servidores do antigo Distrito Federal, e não apenas aos oficiais da mencionada associação – 

igualmente encontra óbice na Súmula 7/STJ, pois necessário aferir os limites subjetivos da 

coisa julgada, inviável em Recurso Especial.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO, IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO DE 
CLASSE. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, 
DIANTE DAS PARTICULARIDADES DA CAUSA, RECONHECEU A 
ILEGITIMIDADE DA PARTE EXEQUENTE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. PRECEDENTES DO STJ, EM 
HIPÓTESES IDÊNTICAS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em 
Recurso Especial, interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de execução individual de título executivo 
oriundo de mandado de segurança coletivo, proposta por pensionista de militar, 
objetivando a implementação, em pensão, da vantagem pecuniária especial - 
VPE, com o pagamento dos respectivos atrasados.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
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IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir 
decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008; REsp 
1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 30/06/2017; REsp 1.669.867/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017.

V. Consoante julgamento do RE 573.232/SC, realizado sob a 
sistemática da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que, 
"de acordo com o art. 5º, LXX, 'b', da CF, para impetrar Mandado Segurança 
coletivo em defesa dos interesses de seus membros ou associados, as 
associações prescindem de autorização expressa, que somente é necessária para 
ajuizamento de ação ordinária, nos termos do art. 5º, XXI, da CF (Relator Min. 
Ricardo Lewandowski, Relator para acórdão Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, 
julgado em 14/5/2014, DJe 19/9/2014). Desse modo, de forma geral, o fato de 
algum exequente não constar nas relações de filiados apresentadas pela 
associação ou de não ser aposentado ou pensionista na data da impetração do 
Mandado de Segurança ou de sua sentença não é óbice para a propositura de 
execução individual do título executivo" (STJ, AREsp 1.564.746/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019). No mesmo 
sentido: STJ, AREsp 1.462.605/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019; AgInt no AREsp 1.377.063/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/05/2019.

VI. No caso, o Tribunal de origem, apesar de não exigir filiação à 
associação, afasta a legitimidade da parte exequente para a execução individual, 
diante de uma particularidade da causa: por não ser a pensionista viúva de oficial, 
mas de praça. Ou seja, não estaria vinculada à categoria substituída pela 
Associação. Assim, tendo sido levado em consideração, pelo Tribunal de origem, 
os limites do título exequendo, o estatuto da associação e a situação fática da 
parte exequente, não há como ser afastada a incidência da Súmula 7 do STJ. A 
propósito, em hipóteses idênticas: STJ, EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 
1.403.796/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/12/2019; AgInt no AREsp 1.475.407/RJ, Rel.

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
13/12/2019; AREsp 1.384.343/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/10/2019; AgInt no AREsp 1.272.182/RJ, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/05/2019.

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1408793/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2020, DJe 02/03/2020).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO PELA AME/RJ. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE AFASTADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INSTITUIDOR DA PENSÃO NÃO PERTENCENTE À 
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CATEGORIA SUBSTITUÍDA. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. ALEGADA 
OFENSA AOS LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA FORMADA 
NA DECISÃO COLETIVA. ANÁLISE. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido 
de que o mandado de segurança coletivo configura hipótese de substituição 
processual, por meio da qual o impetrante, no caso a associação, atua em nome 
próprio defendendo direito alheio, pertencente aos associados ou parte deles, 
sendo desnecessária para a impetração do mandamus apresentação de 
autorização dos substituídos ou mesmo lista nomimal. Por tal razão, os efeitos da 
decisão proferida em mandado de segurança coletivo beneficia todos os 
associados, ou parte deles cuja situação jurídica seja idêntica àquela tratada no 
decisum, sendo irrelevante se a filiação ocorreu após a impetração do writ.

2. No presente caso, o Tribunal de origem afastou a legitimidade 
da exequente ao argumento de que o instituidor da pensão não seria oficial, mas 
praça (Terceiro-Sargento), razão pela qual não seria beneficiado pela decisão 
proferida no Mandando de Segurança Coletivo nº 200551010161509, impetrado 
pela Associação de Oficiais Militares Estaduais do Rio de Janeiro - AME/RJ, e 
que tramitou na Seção Judiciária do Rio de Janeiro.

3. Rever o entendimento do Tribunal de origem para modificar a 
graduação do instituidor da pensão, ou mesmo o âmbito de representação da 
AME/RJ, demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria 
fático-probatória, procedimento vedado em sede de recurso especial ante o óbice 
previsto na Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial." 4. Ademais, a análise da tese apresentada no recurso 
especial segundo a qual o título judicial proferido no mandado de segurança 
coletivo, após a decisão proferida por esta Corte Superior no EREsp nº 
1.121.981/RJ, também teria assegurado o direito a verba reclamada a todos os 
servidores do antigo Distrito Federal, e não apenas aos oficiais da mencionada 
associação, também encontra óbice na Súmula nº 7/STJ, pois necessário aferir os 
limites subjetivos da coisa julgada, inviável em sede de recurso especial.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1424403/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 
29/11/2019).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGADA 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INEXISTENTE. VPE. 
LEGITIMIDADE. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SENTENÇA COLETIVA. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. MEMBRO DA CATEGORIA. HIPÓTESE 
NÃO CONSTATADA. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Trata-se, na origem, de Execução individual de sentença 
proferida em Mandado de Segurança Coletivo, referente à Vantagem Pecuniária 
Especial - VPE.

2. Preliminarmente, quanto à alegada prevenção do Ministro 
Gurgel de Farias, não assiste razão à parte recorrente. É firme a orientação do 
STJ de que a execução individual genérica de sentença condenatória proferida 
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em julgamento de Ação Coletiva não gera a prevenção do Juízo, devendo o 
respectivo recurso submeter-se à livre distribuição.

3. Inexiste a alegada negativa de prestação jurisdicional, visto que 
a Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia de modo integral e adequado, ainda que contrariamente à pretensão 
da parte recorrente, não padecendo o acórdão atacado de qualquer violação às 
normas invocadas.

4. Hipótese em que o acórdão recorrido, ao reconhecer a 
ilegitimidade ativa ad causam da recorrente para promover a execução individual 
da sentença proferida em Mandado de Segurança Coletivo, o fez em sintonia com 
o entendimento do STJ, de que a extensão subjetiva da coisa julgada, nos 
processos coletivos, atinge apenas os servidores integrantes da categoria 
beneficiada.

5. A desconstituição das premissas fáticas lançadas pelo acórdão 
recorrido acerca dos limites da coisa julgada demanda reexame de matéria de 
fato, procedimento que, em Recurso Especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

6. Recurso Especial conhecido, apenas com relação à tese de 
violação dos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, c/c 489, § 1º, IV, do CPC/2015 
e, nessa extensão, não provido.

(REsp 1811234/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019).

Desta forma, em razão da peculiaridade apresentada, não se aplica a 

jurisprudência invocada em suas razões recursais.

Ante o exposto, conheço do Agravo para conhecer parcialmente do 

Recurso Especial, somente com relação à preliminar de violação dos arts. 489 e 1.022 

do CPC/2015, e, nessa parte, negar-lhe provimento.

É como voto.
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Número Registro: 2020/0086911-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.690.342 / 
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Números Origem:  0016159-73.2005.4.02.5101  0064414-08.2018.4.02.5101  00644140820184025101  
161597320054025101  2005.51.01.016159-0  200551010161590  201851010644145  
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PAUTA: 16/06/2020 JULGADO: 16/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGELLINA RODRIGUES ADELL 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE  - RJ104771 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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